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PL 1388/25 

  

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  

 

 

- Constituição Federal; 
 
 
- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Estadual nº 13.798, de 09 de novembro de 2009, que institui a Política Estadual de 

Mudanças Climáticas; 

 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 

- Lei Municipal nº 10.667, de 28 de outubro de 1988, que dispõe sobre permissão de 

uso de passeio publico fronteiriço a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e 

assemelhados, para colocação de toldos, mesas e cadeiras, e da outras providencias. 

 

- Lei Municipal nº 11.210, de 20 de maio de 1992, que dispõe sobre a colocação de 

lixeiras nos passeios públicos. 

 

- Lei Municipal nº 12.002, de 23 de janeiro de 1996, que dispõe sobre permissão de uso 

de passeio público fronteiriço a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e 

assemelhados, para colocação de toldos, mesas e cadeiras, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 12.117, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre o rebaixamento de 

guias e sarjetas para possibilitar a travessia de pedestres portadores de deficiências 

físicas; 

 

- Lei Municipal nº 12.196, de 18 de setembro de 1996, que dispõe sobre Campanha 

Permanente de Incentivo de arborização de ruas, praças e jardins da Cidade, e dá 

outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 12.319, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre espaços permeáveis 

em áreas de propriedade pública e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 12.260, de 11 de dezembro de 1996, que disciplina a utilização das 

calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação das 

“calçadas verdes” no Município de São Paulo;  

 

- Lei Municipal nº 13.614, de 02 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a 

utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 

aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, para a implantação e instalação de 

equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a prestação de serviços públicos e 

privados; delega competência ao Departamento de Controle de Uso de Vias Publicas 

da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de uso; disciplina a 

execução das obras dela decorrentes, e da outras providencias. 

 

- Lei Municipal nº 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 

dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial de 

Calçadas – PEC; 

 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 

Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

revoga a Lei nº 13.430/2002 – art. 232. 

 

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso 

e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 

de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE), ; 

 

- Lei Municipal nº 16.607, de 29 de dezembro de 2016, que institui o Programa Ruas 

Abertas e altera a Lei nº 12.879, de 13 de julho de 1999, revoga a Lei nº 12.273, de 19 

de dezembro de 1996, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.673, de 13 de junho de 2017, que institui o Estatuto do Pedestre 

no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Decreto Municipal nº 55.045, de 16 de abril de 2014, que regulamenta a instalação e 

o uso de extensão temporária de passeio público, denominada "parklet". 

 

- Decreto Municipal nº 58.832, de 1º de julho de 2019, que regulamenta a Lei nº 12.002, 

de 23 de janeiro de 1996, que dispõe sobre permissão de uso de passeio público 

fronteiriço a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para 

colocação de mesas, cadeiras e toldos 

 

- Decreto Municipal nº 63.560, de 5 de julho de 2024, que nstitui o Espaço Legal, local 

destinado exclusivamente à ampliação da área de atendimento de bares, confeitarias, 
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restaurantes, lanchonetes e assemelhados, mediante a outorga de permissão de uso 

precário e oneroso de trecho da pista defronte a esses estabelecimentos, nos termos e 

condições que especifica. 

 

- PL 465/17, que dispõe acerca do Programa Prasampa - espaços de convivência, que 

prevê a instalação e o uso de extensão permanente do passeio público. 

 

- PL 239/23, que moderniza a Lei Cidade Limpa, alterando e revogando dispositivos da 

Lei nº 14.223, de 26 de setembro de 2006. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 26 de março de 2026. 

 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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